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Tribunais discutem regulamentacéao de recesso forense

O Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul faz sessdo plenaria extraordinéria nesta segunda-feira
(20/11) paradiscutir aregulamentagado do recesso forense de final de ano. Apesar de haver vedacéo
constitucional aférias coletivas no Judiciario, o Conselho Nacional de Justica, através da Resolucéo 24,
de 24 de outubro, autorizou os Tribunais de Justica a regulamentar a matéria de acordo com as
conveniéncias do servico de cada um.

Héa uma tendéncia entre os tribunais a concessao do recesso no periodo entre 20 de dezembro e 6 de
janeiro, como estabelece aL e 5.010 para a Justica Federal. A maioria dos 124 desembargadores do
tribunal gadcho, no entanto, estéo convencidos de que o recesso seriainconstitucional, ja que a Emenda
Constitucional 45 estabelece que o Judiciario deve funcionar de forma continua.

Mesmo assim, é possivel que seja decretada a suspensao de prazos processuais naquele periodo. A
medida atenderia a solicitacdo dos advogados galichos que estdo mobilizados para garantir um periodo
de férias na advocacia.

Estafoi a solucéo encontrada em S&o Paulo. O presidente do TJ paulista, desembargador Celso Limongi
baixou resolucéo mantendo o funcionamento do Judiciario no periodo de festas de final de ano, mas
suspendeu 0s prazos processuais entre 20 de dezembro e 6 de janeiro. A férmula, nesse caso, também
atende a demanda da OAB-SP.

H& um consenso nos meios forenses de que o fim das férias coletivas prejudica tanto os advogados
guanto o proprio Judiciario. Sem o recesso, 0s advogados ficam sem possibilidade de tirar férias. Ja para
o Judiciério, a supressao das férias coletivas, prejudica a obtencdo de quorum para julgamentos em
turmas e secdes, ja que ao longo do ano sempre havera ministros e desembargadores em gozo de férias.

Ostribunais de Minas Gerais e Parana aproveitaram aliberalidade do CNJ parareinstalar o recesso. Em
Minas, 0 Conselho Superior do TJ publicou a Resolugdo 514/2006 logo no dia 27 de outubro, (apenas
trés dias apos a resolucdo liberalizante do CNJ) que estabelece o recesso das atividades no periodo de 20
de dezembro a 2 de janeiro. Além disso aresolucéo prevé férias coletivasde 2 de 31 dejaneiroede2 a
31 dejulho.

O Tribunal de Justica do Parana seguiu o0 exemplo. Além de restabelecer o recesso no periodo de 20 de
dezembro a 2 de janeiro, decretou férias coletivas entre 2 e 31 de janeiro. O TJ de Pernambuco
restabel eceu as férias coletivas no periodo de 2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 dejulho.

Apesar da Resolucdo 24, do CNJ, que liberou os Tribunais para regulamentar a matéria, continua em
vigor o inciso XII do artigo 93 da Constituicdo Federal: “a atividade jurisdicional seraininterrupta,
sendo vedado férias coletivas nos juizos e tribunais de segundo grau”.
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